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A CPI que investiga a atu-
ação das organizações não-
governamentais ouvirá na
quarta-feira o ministro-che-
fe do Gabinete de Seguran-
ça Institucional da Presidên-
cia da República, general
Alberto Cardoso. Ele fará
uma exposição aos senado-
res sobre as atividades das
ONGs, especialmente na re-
gião amazônica e junto às
comunidades indígenas.

CPI
Cardoso faz

exposição

PÁGINA 2 l

Presidente da

Federação Carioca

fala à CPI do Futebol

O presidente da Federação

Carioca de Futebol, Eduar-

do Viana, depõe na quinta-

feira, às 10 horas, na CPI que

investiga irregularidades no

esporte. Na semana passa-

da, a CPI ouviu o presidente

da Federação Paulista, Edu-

ardo Farah.

PÁGINA 2

PÁGINA 6

Primeiro-secretário da Casa,
senador Carlos Wilson,

anuncia que a racionalização
do uso de energia pode

resultar em economia mensal
de 500 mil quilowatts/hora.

Senado vai reduzir
40% dos gastos

com energia

Carlos Wilson

Plenário vota autorização
para empréstimo externo

de US$ 757,5 milhões

Seminário em Belém debate
integração da Região Norte
ao Programa Interlegis

l

Segundo o governo, a operação, junto ao Banco Mundial,
visa fortalecer o balanço de pagamentos, ampliar o volume

de reservas disponíveis e garantir a solvência fiscal.

PÁGINA 5

PÁGINA 3

Jader participa
da abertura do encontro

Projeto da senadora Ma-
rina Silva que a Comissão
de Assuntos Sociais analisa
na quarta-feira destina 2%
do Fundo de Participação
dos Estados e do Distrito
Federal (FPE) aos estados
que abrigam áreas de con-
servação da natureza e ter-
ras indígenas demarcadas. A
CAS tem mais oito matérias
na pauta.

CAS
Verbas para

a natureza

PÁGINA 8

l

A análise do projeto que
reforma a Lei das S.A. moti-
vou a reunião conjunta que
as comissões de Constitui-
ção,  Justiça e Cidadania e
de Assuntos Econômicos re-
alizam na quarta-feira, às
10h. A reunião conjunta foi
sugerida pelo presidente do
Senado, Jader Barbalho.

PÁGINA 5l

A Comissão de Assuntos
Econômicos aprecia ama-
nhã, a partir das 10h, proje-
to do senador Antonio Car-
los Valadares que cria o Pro-
grama de Construção Asso-
ciativa da Casa Própria, vol-
tado para famílias de clas-
se média com renda mensal
de até 20 salários mínimos.
A pauta inclui pedidos de
empréstimos do BID para
financiar pequenas e médi-
as empresas no Nordeste e
saneamento básico no Dis-
trito Federal.

CAE
Programa de
casa própria

PÁGINA 5

Rodovia que se estende
por todo o litoral brasilei-
ro, a BR-101 poderá rece-
ber o nome do ex-senador e
governador paulista Mário
Covas, falecido em 6 de mar-
ço. A Comissão de Educação
deve analisar amanhã, em
reunião que começa às
11h30,  a proposta, que con-
ta com parecer favorável do
senador Álvaro Dias.

CE
Homenagem
a Covas

PÁGINA 4

l
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nº 20/01, autoriza o Brasil a contratar operação de crédito externo, no valor
equivalente a até US$ 757,5 milhões, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird); PLC nº 86/00, que institui o Dia Nacional das Associações de Pais
e Amigos dos Excepcionais (APAEs); e PDL nº 50/01, aprova o texto do Tratado de Amizade,
Cooperação e Consulta entre o Brasil e a República Portuguesa; e PDLs aprovando atos de
outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão
sonora.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: continuação da terceira e última sessão de discussão, em segundo turno, da PEC
nº 44/00, altera o parágrafo 6º do art. 14 da Constituição federal, dispõe sobre a
renúncia aos respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos de presidente
da República, governadores de estado e do Distrito Federal e dos prefeitos; PLC nº 79/
00, altera a Lei nº 3.207/57, que regulamenta as atividades dos empregados vendedores,
viajantes ou pracistas, para permitir o pagamento de comissões e percentagens em
prestações sucessivas quando do recebimento da primeira parcela e estabelece critérios
para o estorno de comissões pagas; e PDLs aprovando atos de outorga e renovação de
concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão sonora.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº 37/00, que dispõe
sobre a regularização da situação dos integrantes da carreira policial militar do ex-
território federal de Rondônia; PLC nº 62/00, que denomina Rodovia Governador Antonio
Mariz o trecho federal da BR-230 entre a cidade de Cajazeiras e João Pessoa (PB); PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração
de serviço de radiodifusão sonora; e Requerimento nº 244/01, do senador Tião Viana,
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do PLS nº 71/01, de sua autoria.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � CPI das ONGs
Pauta: discussão e votação de requerimentos e assuntos diversos. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros, Mensagem nº 108/01, que propõe ao Senado seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 150 milhões,
de principal, entre o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), destinada ao financiamento parcial do Programa de Expansão
de Mercados para Pequenas e Médias Empresas (PEM); Mensagem nº 119/01,
encaminha ao Senado solicitação para que seja autorizada a contratação de operação
de crédito externo, no valor equivalente a US$ 130 milhões, de principal, entre o
governo do Distrito Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinada
a financiar, parcialmente, o Programa de Saneamento Básico no Distrito Federal; e
Diversos nº 18/98, encaminha ao Senado cópia da decisão número 446/98, bem como
os respectivos relatórios e voto que a fundamentam, adotada pelo Tribunal de Contas
da União, sobre auditoria realizada na Superintendência de Seguros Privados (Susep);
PLC nº 80/96, que obriga as empresas distribuidoras de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
ou de gás natural a lacrar os botijões e requalificá-los; Emenda nº 1 de Plenário
oferecida ao PLS nº 270/99, que estabelece a obrigatoriedade de aplicação de no
mínimo 22% dos recursos no sistema BNDES para financiamento de projetos do setor
de agroindústria; PLC nº 75/96, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete
à prova de bala por profissionais nas condições que especifica; PLS nº 395/99, que
dispõe sobre a concessão de desconto para os músicos, estudantes ou profissionais no
valor do ingresso em espetáculos musicais; PLS nº 58/00, institui o Programa de Construção
Associativa da Casa Própria; PLS nº 623/99, altera o Decreto-Lei nº 73/66, que dispõe
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e
resseguros. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19
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11h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLC nº 22/01 (tramitando em regime de urgência), altera a Lei nº 8.212/91, a
Lei nº 8.870/94, a Lei nº 9.317/96 e a Lei nº 9.528/97 (contribuição previdenciária da
empresa rural e da agroindústria, consórcio simplificado de produtores rurais e benefícios
fiscais para agroindústria); e votação secreta da Mensagem nº 121/01, submete à
apreciação do Senado o nome de Luís Carlos Wanderley Lima, para ser reconduzido, por
três anos, ao cargo de diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Ala Senador
Alexandre Costa � sala 9
11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLC nº 20/01, denomina Rodovia Governador Mário Covas a BR-101; e PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração
de serviço de radiodifusão sonora. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: turno suplementar de discussão da Emenda nº 1 � CRE (substitutivo) oferecida
ao PLS nº 292/99, de conformidade com o artigo 92 combinado com o artigo 282 do
Regime Interno do Senado; PDL nº 47/01, aprova o texto da Convenção Interamericana
para eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de
deficiência; PDL nº 55/01, aprova o texto do acordo sobre Cooperação Científica e
Tecnológica celebrado entre o governo do Brasil e o da Ucrânia; e Requerimento s/nº/
01, do senador Tião Viana, solicitando audiência pública para debater as ações e
mecanismos do governo no combate ao tráfico e ao consumo de drogas, as normas
legais vigentes e o quadro atual da dependência no Brasil. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 5
18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: audiência pública com o presidente do Tribunal de Contas da União (TCU),
Humberto Souto, a fim de prestar informação sobre os trabalhos que estão sendo
realizados pelo órgão e para promover o estreitamento das relações entre o Legislativo
e o TCU. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: entre outros, PLC nº 84/00, que dispõe sobre a propiciação de consultas às
trabalhadoras e servidoras públicas para atenção integral à saúde da mulher; PLC nº 2/
01, acrescenta parágrafos ao art. 58 e dá nova redação ao parágrafo 2º do art. 458 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43; PLS
nº 34/01, altera redação do art. 4º da Lei nº 6.528/78, para estabelecer cota mensal
mínima gratuita de água para consumo residencial unifamiliar; Aviso nº 138/00,
encaminha ao Senado cópia da Decisão nº 570/00, bem como dos respectivos relatório
e voto que a fundamentam, sobre auditoria realizada em diversos órgãos relativa ao
projeto de Reforço à Reorganização do Sistema Único de Saúde (Reforsus), no âmbito
do Projeto de Cooperação Técnica (TCU/Reino Unido); PLS nº 53/00, cria reserva do
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) para as unidades da
Federação que abrigarem, em seus territórios, unidades de conservação da natureza e
terras indígenas demarcadas; e substitutivo oferecido pela Câmara dos Deputados ao
PLC nº 181/89, estabelece diretrizes gerais da política urbana (Estatuto da Cidade). Ala
Senador Alexandre Costa � sala 9
10h � Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Assuntos
Econômicos
Pauta: PLC nº 23/01, (Lei das S.A.) altera e acrescenta dispositivos na Lei nº 6.404/76,
que dispõe sobre as Sociedades por Ações, e na Lei nº 6.385/76, que dispõe sobre o
mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros, PEC nº 19/00, altera o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia
Ocidental; emendas de Plenário nºs 2 e 3 à PEC nº 61/99, dá nova redação aos
parágrafos 2º e 3º do art. 14 da Constituição federal; PLS nº 219/00, define a Unidade
de Fiança Penal (UFP), altera artigos do Decreto-Lei nº 3.689/41 � Código de
Processo Penal; PEC nº 36/00, altera a redação do parágrafo 4º do artigo 255 da
Constituição federal (condições de preservação do meio ambiente, para utilização
dos recursos naturais); PLS nº 91/00, que dispõe sobre a divulgação em diário oficial
do relatório do registrador de dados de vôo (caixa-preta) de avião acidentado; PLS
nº 57/00, altera a redação dos artigos 259, 261 e 496 da Lei nº 5.869/73 � Código
de Processo Civil; PLS nº 135/99, altera os artigos 240 e 241 da Lei nº 8.069/90 �
Estatuto da Criança e do Adolescente. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
10h � CPI das ONGs
Pauta: exposição do general Alberto Mendes Cardoso, ministro-chefe do Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

Quinta-feira
10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do presidente da Federação Carioca. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) vota
amanhã, às 17h30, requerimento
para realização de audiência públi-

ca destinada a de-
bater as ações e
mecanismos do
governo no com-
bate ao tráfico de
drogas.

De autoria do
senador Tião Via-
na (PT-AC), o re-
querimento pede
que sejam convi-
dados para a au-

diência o ministro-chefe do Gabine-
te de Segurança Institucional, gene-
ral Alberto Cardoso; o secretário da

CRE discute realização
de audiência pública

sobre tráfico de drogas

O ministro-chefe do Gabinete
de Segurança Institucional da
Presidência da República, gene-
ral Alberto Cardoso, fará uma
exposição sobre a atuação das
organizações não-governamen-
tais no Brasil, especialmente na
região amazônica e junto a co-
munidades indígenas, em reu-

Também está na pauta convenção contra a
discriminação a portadores de deficiência

Receita Federal, Everardo Maciel; o
juiz federal no Acre Pedro Francis-
co; o subprocurador-geral da Re-
pública José Roberto Figueiredo
Santoro; a subprocuradora-geral da
República e professora de Direito
Penal da Universidade de Brasília Ela
Wiecko Volkmer de Castilho; o pro-
curador da República Luiz Francis-
co de Souza; a procuradora regio-
nal da República Rachel Elias Fer-
reira Dodge; e o presidente da Con-
ferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil, dom Jaime Chemello.

Está ainda na pauta a votação do
texto da Convenção Interamerica-
na para Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Pes-
soas Portadoras de Deficiência.

General Alberto Cardoso
fala da atuação das ONGs

nião da comissão parlamentar de
inquérito criada para apurar a
atuação dessas entidades. A reu-
nião ocorrerá na quarta-feira, a
partir das 10h. Amanhã, a CPI
das ONGs reúne-se para tratar
de assuntos administrativos in-
ternos, como a votação de re-
querimentos.

A CPI do Futebol ouvirá o de-
poimento do presidente da Fe-
deração Carioca de Futebol,
Eduardo Augusto Viana da Silva,
na quinta-feira, a partir das 10h.

Na semana passada, a CPI con-
firmou que o tesoureiro da Con-
federação Brasileira de Futebol
(CBF), Ariberto Pereira dos San-
tos Filho, emitia cheques nomi-
nais à sua conta para pagar des-
pesas correntes da entidade. O

CPI ouve presidente da
Federação Carioca de Futebol

tesoureiro considerou �normal�
a operação. Ele movimentou cer-
ca de R$ 80 mil em 1995, de acor-
do com documentos examinados
pelo relator da CPI, senador Ge-
raldo Althoff (PFL-SC).

Em outro depoimento, o presi-
dente da Federação Paulista de Fu-
tebol (FPF), Eduardo José Farah,
garantiu que, em 14 anos à frente
da entidade, nunca fechou um ba-
lanço anual com déficit.

Tião Viana pede
audiência sobre

narco t rá f i co
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O  Senado pode economizar
cerca de 500 mil quilowatts/hora
(kWh) a cada mês sem prejudicar
o seu funcionamento. Essa é, se-
gundo o primeiro-secretário da
Casa, senador Carlos Wilson (PPS-
PE), a contribuição que a institui-
ção, que consome 1,2 milhão de
kWh por mês, vai dar ao raciona-
mento de energia elétrica.

� Para o bem da população, o
Senado quer liderar o esforço que
será feito. As medidas não vão al-
terar o funcionamento da institui-
ção. Vamos ter menos conforto
para o trabalho, mas, em compen-
sação, vamos estar contribuindo
para o racionamento, imposto pela
incompetência do governo. Assim,
mostramos que temos responsabi-
lidade e que somos solidários com
o povo brasileiro, coisa que o go-
verno não foi � afirmou.

Segundo Carlos Wilson, o Senado
antecipou-se às medidas anuncia-
das pelo governo e, no último mês,
já reduziu o consumo em 13,4%,
com medidas de racionalização do
uso da energia. Desde então, a se-
gurança da Casa está atenta para
que todas as luzes dos anexos este-
jam desligadas quando os prédios
não estiverem em funcionamento.

O uso de equipamentos da grá-
fica do Senado também está sen-
do evitado aos sábados e domin-
gos e o trabalho extraordinário do
Prodasen, eliminado. Entre as 19h
e 8h, os aparelhos de ar-condicio-
nado estão proibidos de funcio-

Ao comentar as medidas
adotadas pelo Senado para eco-
nomizar energia elétrica, o pri-
meiro-secretário da Casa, sena-
dor Carlos Wilson, criticou o
que qualificou de incompetên-
cia do governo federal para pre-
ver a crise energética que já vi-
nha sendo anunciada por técni-
cos do setor e tomar as provi-
dências necessárias.

� O presidente se mostrou sur-
preso com uma morte já anuncia-
da. Ficou apelando para a sorte,
ficou apelando para São Pedro
trazer chuvas abundantes para
que não houvesse racionamento
� declarou.

Para o senador, o processo de
privatização das centrais elétricas
foi extremamente danoso, limitan-
do os investimentos na geração de

As ações desenvolvidas pelo Po-
der Executivo em relação à crise de
energia elétrica implicam medidas
que atingem substancialmente o in-
teresse público e que devem ser
acompanhadas passo a passo pelo
Poder Legislativo, conforme justifi-
cou o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) ao propor a criação de
uma comissão temporária no Sena-
do na semana passada. O requeri-
mento já foi encaminhado à Mesa e
deverá ser submetido à deliberação
do Plenário nesta semana.

Pela proposta do senador, a co-
missão atuará durante 180 dias e será
composta por 11 membros titulares
e igual número de suplentes. O ob-

Senado espera economizar 40% de energia
�Vamos mostrar que temos responsabilidade e que somos solidários com o povo brasileiro, coisa que o governo não

foi�, diz o primeiro-secretário, senador Carlos Wilson, para quem as medidas não devem alterar funcionamento da Casa

nar e os elevadores dos anexos
estão sendo desligados às 19h,
com a exceção de um deles, que
fica de plantão.

� O Senado mostrou sensibi-
lidade na hora em que se ante-
cipou e fez essa redução. Eu te-
nho a satisfação de ver que as
medidas, que ainda não foram
muito drásticas, produziram
efeito extremamente positivo �
disse. Para o primeiro-secretá-
rio, a adoção de medidas mais
duras pode permitir que o Se-
nado economize mais de 30%
de energia.

Carlos Wilson informou ainda
que, caso necessário, a mudança
no horário de funcionamento do
Senado ainda será discutida. Se
isso acontecer, o Senado somen-
te iniciará o expediente às segun-
das-feiras à tarde.

energia. Além disso, continuou,
nos últimos anos, estatais como
Furnas, �que teve um lucro extra-
ordinário�, foram impedidas de in-
vestir. O senador condenou ainda
ameaças do diretor-geral da Agên-
cia Nacional de Petróleo, David
Zylbersztajn, de que, caso a Justiça
acate pedidos de liminares de pro-
teção aos consumidores, a situa-
ção vai agravar-se e o Judiciário
pode ser responsável pelo apagão.

� Isso é uma falta de respeito. O
governo quer dividir a responsabili-
dade pelo descaso que teve com o
povo. Eu espero que o país, no sé-
culo 21, não passe pelo vexame de
ter que voltar à época do candeei-
ro. O que o governo fez é um retro-
cesso numa área fundamental para
a geração de emprego e para o
bem-estar da população � disse.

jetivo é acompanhar e avaliar as
ações do Executivo referentes ao
aumento da oferta e à redução da
demanda de energia elétrica no país,
particularmente as decisões toma-
das pela Câmara de Gestão da Crise
de Energia (CGCE) e os dois progra-
mas já criados por ela: o Programa
Emergencial de Redução do Con-
sumo de Energia Elétrica e o Pro-
grama Estratégico Emergencial de
Energia Elétrica.

Segundo Alcântara, as compe-
tências atribuídas à Câmara de Ges-
tão � como as de �propor medidas
para atenuar seus impactos negati-
vos sobre os níveis de crescimento,
emprego e renda, estabelecer limi-

tações compulsórias de uso e de
consumo residencial, comercial, in-
dustrial e público, impor restrições
ao uso de recursos hídricos em de-
terminadas situações e propor o
ajustamento dos limites de investi-
mento do setor elétrico estatal fe-
deral� � não podem prescindir do
acompanhamento do Legislativo.

Para senador, a crise é
resultado da incompetência

 Carlos Wilson destaca que o
Senado demonstrou sensibilidade

ao antecipar redução

Plenário examina comissão
proposta por Alcântara

Para Lúcio Alcântara, Senado
deve acompanhar medidas

adotadas pelo Executivo
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 Mário Covas pode dar nome à
rodovia que percorre litoral do

país de norte a sul

O novo senador pelo Distrito
Federal, Lindberg Aziz Cury (PFL-
DF), disse em entrevista à im-
prensa na sexta-feira que ainda
vai conversar com seu partido
sobre o assunto, mas adiantou
que �por convicção� deverá as-
sinar o requerimento de cria-
ção da CPI da Corrupção.
Lindberg, que é empresário e
pioneiro de Brasília, irá tomar
posse hoje na vaga deixada
pelo ex-senador José Roberto
Arruda, que renunciou na
quinta-feira.

� Vou discutir minha posi-
ção com as lideranças locais e
com a executiva do PFL em
reunião que já está marcada para
esta (hoje) segunda-feira. Tenta-
rei sensibilizá-los quanto ao fato
de a sociedade de uma maneira
geral estar atenta e cobrando
transparência. A situação é deli-
cada � afirmou.

Questionado sobre a contradi-
ção entre sua posição e a de seu
partido no caso da CPI da
Corrupção, o senador disse que
tentará ter uma atuação mais in-
dependente. Lindberg disse que,
apesar de as circunstâncias em
que está assumindo o Senado se-
rem delicadas, tem a intenção de

A rodovia BR-101, que se es-
tende por todo o litoral brasilei-
ro, pode receber o nome do ex-
governador paulista Mário Covas,
falecido no último dia 6 de mar-
ço. A proposta, de autoria do de-
putado Marcus Vicente, deve ser
votada na Comissão de Educação
amanhã, às 11h30. �Somente uma
rodovia como a BR-101, que abra-
ça o litoral do país de Norte a
Sul, passando por Santos, cida-
de natal de Covas, seria digna de
ostentar o nome de tão ilustre e
amado brasileiro�, justifica o de-
putado. A proposta tem parecer
favorável do senador Álvaro Dias
(PSDB-PR).

Também faz parte da pauta da
comissão a análise de outorgas e
renovações de concessões e per-
missões de 16 emissoras de rádio

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) realiza audiência públi-
ca amanhã, às 18 horas, para ouvir o presidente do Tribunal de Contas
da União (TCU), ministro Humberto Souto. Ele comparece à comissão
para prestar informações sobre os trabalhos que vêm sendo realizados
pelo TCU e estreitar o relacionamento com o Congresso.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deverá
analisar projeto do senador Leo-
mar Quintanilha (PPB-TO) que
prevê o desligamento de um par-
tido para a pessoa que se filiar a
outra agremiação. Atualmente, a
legislação invalida a nova vincu-
lação partidária que não for
comunicada ao partido anterior
e ao juiz da zona eleitoral à qual
pertença o cidadão, por conside-
rar isso uma dupla filiação.

Para o autor do projeto, trata-
se de um �excessivo apelo
formalista�, que o senador quer
corrigir com o projeto que apre-
sentou. A matéria altera a Lei Elei-
toral, considerando que o desli-
gamento do partido ocorre não
só por comunicação escrita ao
juiz eleitoral e ao órgão da dire-
ção partidária, como é atualmen-
te, mas também por filiação a ou-
tro partido.

O projeto, que tem decisão
terminativa na CCJ � ou seja, a de-
liberação da comissão equivale à
de todo o Senado, exceto se for
apresentado recurso para que a
matéria seja votada em Plenário
�, altera outro artigo da Lei 9.096/
95. Acrescenta a filiação a outro
partido político à relação de hi-
póteses de cancelamento da
filiação anterior. Hoje, essas hipó-
teses são a morte, a perda dos di-
reitos políticos, a expulsão do par-
tido e outras formas previstas no
estatuto da agremiação.

Em sua justificação, o autor do
projeto argumenta que �deve per-
manecer a vontade do eleitor na
escolha, ou redefinição, do con-
junto pragmático e ideológico
que, no espectro partidário, mais
se coaduna com a própria posi-
ção política�.

O processo sobre o caso da vio-
lação do painel de votações do
Senado só terá prosseguimento
na Mesa Diretora se o senador
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) mudar de idéia e desistir de
renunciar ao mandato. Ele infor-
mou à imprensa e à sua assesso-
ria que pretende fazer um discur-
so nesta quarta-feira e apresen-
tar sua renúncia. Com isso, o pe-
dido do Conselho de Ética para
abrir processo contra Antonio
Carlos e o ex-senador José Rober-
to Arruda, por terem ferido o de-
coro parlamentar, deve ser arqui-
vado pela Mesa do Senado.

O pedido chegou à Mesa na noi-
te da última quarta, depois de
aprovado pelo Conselho de Éti-
ca. No dia seguinte, quinta-feira,
José Roberto Arruda renunciou,
evitando um possível início de in-
vestigações sobre sua conduta. O

Processo do painel depende
da decisão de Antonio Carlos

Se o senador formalizar renúncia, como anunciou sua assessoria, será arquivado
o pedido do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a abertura da ação

relator do processo na
Mesa, senador Carlos Wil-
son (PPS-PE), já informou
que a decisão retirou au-
tomaticamente o nome de
Arruda do parecer que
pretende dar ao caso.

O Regimento Interno do
Senado prevê que, se a re-
núncia ocorrer depois de
iniciado um processo for-
mal, de nada adianta a re-
núncia, pois o caso segue
tramitando normalmente.
Arruda renunciou antes e,
conseqüentemente, está
sendo excluído do proces-
so. Se Antonio Carlos fizer
o mesmo, o processo irá
para o arquivo. Agindo as-
sim, os dois não perdem seus di-
reitos políticos, podendo se can-
didatar nas próximas eleições.

O arquivamento do caso, no en-

tanto, não muda em nada a situa-
ção dos funcionários do Centro de
Informática e Processamento de
Dados do Senado (Prodasen), que

dar continuidade aos projetos de
Arruda voltados para o desenvol-
vimento do Distrito Federal, espe-
cialmente para a região do Entor-
no. O empresário defende inves-
timentos para a indústria a fim de
gerar mais empregos e riqueza.

Casado e residente em Brasília há
40 anos, Aziz Cury é formado em Di-
reito e foi fundador da Associação
Comercial do Distrito Federal. Foi
também um dos defensores da auto-
nomia política para a capital. Ele terá
quase dois anos para exercer o man-
dato de senador, quando então se-
rão realizadas novas eleições.

confessaram ter participado da ope-
ração de retirada de uma lista do
painel com os votos dados secreta-
mente pelos senadores na sessão
que cassou o senador Luiz Estevão.
Eles estão respondendo a inqué-
rito administrativo e suas puni-
ções podem variar da advertên-
cia à demissão.

O inquérito é conduzido pela di-
retora da Secretaria Administrativa
do Senado, Paula Cunha Canto de
Miranda, que tem dois meses para
apresentar suas conclusões ao pri-
meiro-secretário do Senado, sena-
dor Carlos Wilson. São investigados
Regina Borges, ex-diretora do
Prodasen e que convocou os funci-
onários para fazer a retirada da lis-
ta; Ivar Ferreira, especialista em pro-
gramação; Hermillo Nóbrega, gestor
de sistema; e Heitor Ledur, técnico
que operava os computadores liga-
dos ao painel de votações.

nos estados de Goiás, Espírito San-
to, Paiuí, Rio Grade do Sul, Bahia,
São Paulo, Mato Grosso do Sul,
Amazonas, Ceará e Rio Grande do
Norte. Destas, 11 são para emis-
soras de caráter comunitário.

Comissão vota nome de
Mário Covas para a BR-101

Ministro do TCU
fala em audiência

Pedido para abertura de processo contra
Antonio Carlos chegou à Mesa do Senado

na última quarta-feira

Lindberg diz que pretende
 assinar CPI da Corrupção

Lindberg Aziz Cury promete ação
voltada para o desenvolvimento do

Distrito Federal

Projeto facilita
a filiação a

um novo partido

 Quintanilha propõe o
desligamento de partido em

caso de nova filiação
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O Senado decide
amanhã se autoriza
o Brasil a contrair dí-
vida de US$ 757,5 mi-
lhões junto ao Ban-
co Mundial (Bird),
na modalidade de
Empréstimo Progra-
mático de Ajuste do
Setor Público. Em
sua mensagem ao
Senado, o governo
diz que os recursos
dessa operação vi-
sam fortalecer o ba-
lanço de pagamen-
tos, ampliar o volu-
me de reservas disponíveis e ga-
rantir a solvência fiscal, propici-
ando o financiamento de longo
prazo do Tesouro Nacional.

Ao referir-se a essa matéria na
sessão de quarta-feira passada, o
presidente do Senado, Jader Bar-
balho, informou que só na véspe-
ra, à noite, haviam chegado à Casa
os originais do pedido, o que ex-
plica o fato de a autorização não
ter sido votada antes. Na mesma
sessão, foi votada a urgência para

A Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE)
deverá examinar ama-
nhã, às 10h, projeto de
lei de autoria do sena-
dor Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) que
cria o Programa de
Construção Associativa
da Casa Própria, essen-
cialmente voltado para
famílias de classe média
com renda mensal de
até 20 salários mínimos
(R$ 3.600,00).

O relator do projeto, senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), posicionou-
se favoravelmente à sua aprovação,
lembrando argumentos do autor de
que o novo programa deverá su-
prir a carência de uma política habi-
tacional, tentando atenuar o pro-
blema da insuficiência de moradias
destinadas à classe média de menor
renda. Segundo o programa pro-
posto por Valadares, o Sistema Fi-
nanceiro de Habitação (SFH), que
tem como agente a Caixa Econômi-
ca Federal (CEF), passará a financi-

Valadares propõe programa de
habitação para classe média

ar as famílias de classe
média em até 60% do va-
lor do empreendimen-
to, a ser construído por
meio de um condomínio
criado pelos próprios
beneficiários.

Assumindo de forma
direta a construção, es-
sas famílias poderão re-
duzir os custos de aqui-
sição da casa própria em
cerca de 40%, segundo
estimativas constantes

da justificação do projeto. Valada-
res ressalta, ainda, que, por não exis-
tirem programas específicos para a
classe média, esta acaba compran-
do os imóveis de pessoas de baixa
renda, beneficiadas por programas
sociais de habitação, provocando as-
sim uma elevada taxa de mobilida-
de nos grandes centros.

Segundo o senador, as famílias de
classe média baixa são rejeitadas
pelos incorporadores imobiliários,
que preferem vender seus imóveis
para famílias de renda mais alta, em
geral já proprietárias de imóveis.

Em sua reunião de
amanhã, a Comissão de
Assuntos Econômicos
(CAE) examina também
a contratação de opera-
ção de crédito de US$ 150
milhões do Banco do
Nordeste do Brasil
(BNB) com o Banco In-
teramericano de Desen-
volvimento (BID), desti-
nada ao Programa de
Expansão de Mercados
para Pequenas e Médi-
as Empresas (PEM). Caso aprova-
do, o financiamento obriga a uma
contrapartida interna equivalente,
US$ 150 milhões, de modo a com-
pletar os US$ 300 milhões previstos
pelo programa para o período de
2001 a 2004.

O custo do dinheiro a ser contra-
tado pelo Banco do Nordeste junto
ao BID será de 6,87% ao ano, por
um prazo de retorno de 20 anos,
incluindo-se carência de 54  meses
(quatro anos e meio). A contrapar-
tida, de mais US$ 150 milhões, virá
do próprio BNB (US$ 75 milhões),
do Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia (US$ 30 milhões) e das empre-
sas beneficiárias e demais entidades
participantes (Sebrae, Senai e Apex).

O objetivo básico do PEM é au-
mentar a competitividade das pe-

CAE examina crédito destinado
a apoiar empresas do Nordeste

quenas e médias empre-
sas situadas na área de
atuação do BNB, que
compreende os estados
de Alagoas, Bahia, Cea-
rá, Maranhão, Piauí, Pa-
raíba, Pernambuco, Rio
Grande do Norte, Sergi-
pe, norte do Espírito
Santo e de Minas Gerais.

O programa visa com-
plementar ações de de-
senvolvimento regional
que estão sendo imple-

mentadas. �Pretende, assim, contri-
buir para eliminar obstáculos bási-
cos enfrentados pelo setor produ-
tivo e para o melhor aproveitamen-
to das oportunidades de negócios
relacionadas com recursos naturais
ou capacidades tecnológicas exis-
tentes, mediante a dinamização das
cadeias produtivas�, diz o relator,
senador Luiz Pontes (PSDB-CE), fa-
vorável à sua aprovação.

A CAE também deverá examinar
pedido de empréstimo externo de
US$ 130 milhões para cobertura par-
cial de custos do Programa de Sa-
neamento Básico do Distrito Fede-
ral. Os recursos deverão ser contra-
tados pelo governo federal, também
junto ao BID, mediante juros de
6,37% ao ano, prazo de 20 anos com
cinco de carência.

Senado vota autorização de
empréstimo de US$ 757,5 milhões

Operação junto ao Bird objetiva, segundo o governo, fortalecer o
balanço de pagamentos e ampliar o volume de reservas disponíveis

a deliberação da
matéria.

Também amanhã
o Plenário vota pro-
jeto oriundo da Câ-
mara destinado a
instituir o Dia Naci-
onal das Apaes (As-
sociações de Pais e
Amigos dos Excep-
cionais). A idéia é
homenagear a orga-
nização de pais e
amigos de portado-
res de deficiência,
luta pioneira inicia-
da em 1954, no Rio

de Janeiro, e que chegou a Brasí-
lia, já como federação, em 1964.

Na quarta-feira, o Senado vota
a proposta de emenda à Consti-
tuição do senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) que exige a renúncia,
seis meses antes do pleito, do pre-
sidente da República, governado-
res e prefeitos que desejarem dis-
putar a reeleição. Com essa emen-
da, Nabor disse que pretende
contribuir para o aprimoramento
do sistema eleitoral, dotando o

instituto máximo da democracia
de maior lisura.

Também na quarta-feira, o Se-
nado vota projeto oriundo da Câ-
mara que regulamenta as ativida-
des dos empregados vendedores,
viajantes ou pracistas, para pre-
ver o pagamento, numa única
parcela, das comissões e percen-
tagens sobre vendas realizadas em
prestações. A iniciativa se deve ao
fato de que muitas empresas re-
têm o pagamento de comissões e
percentagens aos vendedores vi-
ajantes até a cobrança dos valo-
res da venda.

Em segundo turno, o Senado
realiza na quinta-feira o primei-
ro dia de discussão da proposta
de emenda à Constituição do se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO)
que transforma os integrantes da
carreira de policial militar do ex-
território de Rondônia em qua-
dro em extinção da administra-
ção federal. O texto estabelece
que esses policiais continuarão
prestando serviço ao estado de
Rondônia, na condição de cedi-
dos pela União.

O projeto que reforma a Lei das
Sociedades Anônimas será apre-
ciado em reunião conjunta das
comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) e de Assun-
tos Econômicos (CAE), na quar-
ta-feira, às 10h. A reunião conjun-
ta foi sugerida pelo presidente do
Senado, Jader Barbalho.

No último dia 15, o projeto foi
debatido em audiência pública na
CCJ, que contou com a participa-
ção do presidente da Comissão de
Valores Mobiliários, José Luiz
Osório de Almeida Filho, e do ad-
vogado paulista Modesto Carva-
lhosa, especialista em Direito Tri-
butário e Econômico. Na CCJ, o
relator da matéria, já aprovada na
Câmara dos Deputados, é o sena-
dor José Agripino (PFL-RN), e na
CAE o senador Pedro Piva (PSDB-
SP). O projeto prevê mudanças
no sentido de permitir o cresci-
mento da cultura de investimen-
to no mercado de capitais, pois
hoje o poder está concentrado nas
mãos dos controladores das em-
presas, sem que o pequeno inves-
tidor tenha garantias.

Lei das S.A. será discutida em reunião conjunta
As regras atuais

dão direito a voto
apenas aos possuido-
res de ações ordiná-
rias e permitem que
até dois terços das
ações de uma empre-
sa sejam preferenci-
ais. Apesar de darem
direito a participação
nos dividendos, as
ações preferenciais
não permitem que o
investidor influa nos
destinos da empresa.
Dessa forma, uma
empresa pode ser
controlada por quem tiver a meta-
de mais uma das ações ordinárias,
o que pode representar apenas
16,7% do total do capital.

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) afirmou que a mudança pro-
posta, apesar de não ser a ideal, vai
fortalecer o acionista minoritário.
Segundo ele, o minoritário tem uma
posição muito desigual nas socie-
dades anônimas. �Se for dada segu-
rança legal e transparência a quem
investe, o mercado de capitais vai

deixar de ser peque-
no no país e se torna-
rá uma grande ala-
vanca do desenvolvi-
mento econômico�,
avaliou Hartung.

Após a reunião
conjunta, a CCJ reali-
za reunião ordinária
para apreciar pro-
postas de emenda à
Constituição (PEC),
como a que trata do
Fundo de Desenvol-
vimento da Amazônia
Ocidental e a que al-
tera a redação do pa-

rágrafo 4º do artigo 255 (das condi-
ções de preservação do meio ambi-
ente, para utilização dos recursos
naturais). Também serão debatidos
projetos de lei, como o que discipli-
na a divulgação de dados obtidos
pelas �caixas-pretas� de aviões aci-
dentados e o que regulamenta o for-
necimento, pelo Sistema Único de
Saúde (SUS), de transporte, alimen-
tação e pousada aos pacientes cujo
tratamento se realizar fora do local
de seu domicílio.

PEC de Nabor Júnior
prevê renúncia de

candidato à reeleição

José Agripino é o relator
na CCJ da proposta de

mudança da lei

Valadares quer criar
Programa de

Construção Associativa

Pontes tem parecer
favorável à aprovação

do empréstimo
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Cidadania � O embaixador  do Cabo Verde,
Manuel Amante da Rosa, e Álvaro Pacheco , adido
cultural da Embaixada de Angola, falam sobre o Dia
da África
7h30 � Entrevista � A sen. Maria do Carmo fala sobre
a extinção da Sudene
8h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
8h30 � Saúde/UNIP � Paulo Vanzollini na Amazônia
� Parte 2
9h � Especial � A Leitura da Imagem
9h30 � Entrevista � O cineasta Vladimir Carvalho fala
sobre o documentário Barra 68
10h � As Cores do Brasil � Lençóis Maranhenses
11h � Espaço Cultural � Memórias Póstumas
11h30 � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos
12h � Cores do Brasil � Turismo na Paraíba
12h30 � Entrevista � A Sen. Maria do Carmo fala sobre
a extinção da Sudene
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Cidadania � O embaixador  do Cabo Verde,
Manuel Amante da Rosa, e Álvaro Pacheco, adido

O senador Moreira
Mendes (PFL-RO) co-
municou ao Plenário
ter participado, dia
18, da inauguração
da Biblioteca Moreira
Mendes, da Faculda-
de de Ciências Huma-
nas, Exatas e Letras de
Rondônia (Faro). Foi
também inaugurado
no local, relatou,
shopping com lojas de conveni-
ência, artigos de informática e ser-
viços fotográficos, livraria, pape-
laria, boutique, cabeleireiro,
cafeteria e capela ecumênica.

Para o parlamentar, �receber
como homenagem seu nome numa
biblioteca engrandece o homena-

A Assembléia Legis-
lativa do Pará sedia
hoje, em Belém, o I Se-
minário Regional In-
terlegis-Norte, que
contará com a parti-
cipação de represen-
tantes das casas legis-
lativas dos sete esta-
dos da região. No en-
contro, serão debati-
das as propostas do
Programa Interlegis, que já conta
com a adesão das assembléias le-
gislativas e da maioria das câma-
ras municipais dos municípios-
pólo da Amazônia.

O seminário será aberto pelos
presidentes do Senado Federal, se-
nador Jader Barbalho, e da Assem-
bléia Legislativa do Pará, deputado
Martinho Arnaldo Campos Carmo-
na. Participam ainda da solenida-
de de abertura o diretor-executivo
do Prodasen, órgão executor do

Belém discute propostas
do Programa Interlegis

Interlegis, Kleber Go-
mes Ferreira Lima,
que fará apresentação
sobre o programa.

Interlegis é a comu-
nidade virtual do Po-
der Legislativo. O pro-
grama consiste em
uma rede de comuni-
cação e informação
entre os parlamenta-
res de todo o país, nas
esferas federal, esta-

dual e municipal. O objetivo cen-
tral dessa comunidade virtual é for-
talecer o Poder Legislativo em suas
várias instâncias, oferecendo os
avanços tecnológicos à consolida-
ção do processo democrático bra-
sileiro. Utilizando-se da Internet, o
Interlegis vai reunir em suas pági-
nas informações sobre todas as
casas legislativas do país e os as-
suntos referentes ao Legislativo.
Assim, com sua consolidação, o In-

terlegis prepara-se para ser o gran-
de Portal do Legislativo brasileiro.

W A P
Após o encerramento do Semi-

nário Regional Interlegis, os presi-
dentes do Senado, Jader Barbalho,
e da Tele Centro-Oeste Celular e
Norte Brasil Telecom, Mário César
Pereira de Araújo, assinam proto-
colo sobre o Lançamento do Por-
tal Senado WAP.

A oferta de informações pelo
protocolo WAP (Wirelles Aplicati-
on Protocol) tem por objetivo ofe-
recer aos usuários do sistema as
informações do Senado Federal. Os
senadores e quem dispõe do servi-
ço terão acesso aos recursos mais
modernos para acompanhar a or-
dem do dia e notícias em tempo
real produzidas pela Secretaria de
Comunicação Social do Senado.

O portal WAP pode ainda ser a-
cessado no endereço http://
wap.senado.gov.br/index.wml.

O seminário, que debaterá a integração da Região Norte à comunidade
virtual dos legislativos brasileiros, será realizado na Assembléia do Pará

RÁDIO SENADO

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora
As principais notícias do Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Vozes do século 20

cultural da Embaixada de Angola, falam sobre o Dia da
África
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � O cineasta Vladimir Carvalho
fala sobre o documentário Barra 68
19h � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos
19h30 � Cidadania � O embaixador  do Cabo Verde,
Manuel Amante da Rosa, e Álvaro Pacheco, adido cultural
da Embaixada de Angola, falam sobre o Dia da África
20h30 � Entrevista  � A sen. Maria do Carmo fala sobre
a extinção da Sudene
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

A senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE) é a convidada do En-
trevista de hoje. No programa, ela
critica a medida provisória que ex-
tinguiu a Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste (Sude-
ne). O Entrevista vai ao ar às 7h30,
12h30 e 20h30. Nos horários das
9h30 e 18h30, será mostrada con-
versa dos jornalistas Beto Almeida
e Chico Sant´Anna com o cineasta
Vladimir Carvalho, autor do

Extinção da Sudene é tema de
entrevista de Maria do Carmo

documentário Barro 68, sobre a in-
vasão da Universidade de Brasília
(UnB) pelo Exército.

Ainda hoje o Cidadania promo-
ve debate com o embaixador de
Cabo Verde, Manuel Amante da
Rosa, e Álvaro Pacheco, adido
cultural da Embaixada de Angola,
sobre o Dia da África, criado para
solidificar a unidade entre os po-
vos africanos. O programa vai ao
ar às 13h30 e às 19h30.

Moreira Mendes recebe
homenagem de faculdade

geado e o comprome-
te cada vez mais com
a educação e o saber�.
Moreira Mendes res-
saltou que, em menos
de seis meses, o novo
diretor-geral da enti-
dade, professor Se-
bastião Pinto, e o
novo diretor-executi-
vo, João Guaraná,
equiparam a bibliote-

ca com cinco mil novos livros.
O mais importante feito da nova

direção, na opinião do senador,
foi a realização de seminário pe-
dagógico em fevereiro, com a pre-
sença de todos os professores. O
objetivo foi promover a integra-
ção entre as disciplinas.

Em atendimento a requerimen-
to apresentado pelo senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP), e apro-
vado pela Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), o Senado realiza,
em conjunto com o Conselho Bra-
sileiro de Oftalmologia, o 1º Fó-
rum Nacional de Saúde Ocular. O
evento ocorrerá quarta e quinta-
feira, dias 30 e 31 de maio, no Au-
ditório Petrônio Portella.

O evento deve subsidiar os go-
vernantes e legisladores para o de-
senvolvimento de programas de
ensino e pesquisa, atividades diag-
nósticas e terapêuticas em saúde
pública ocular, além de orientar a

Senado realiza fórum sobre saúde ocular
sociedade brasileira
sobre os cuidados bá-
sicos com a visão e
mostrar os mais recen-
tes avanços tecnológi-
cos na área. A progra-
mação inclui palestras,
exposição e contatos
com oftalmologistas.

Segundo organiza-
dores do fórum, exis-
tem 40 milhões de ce-
gos no mundo, sendo que mais de
dois terços dos casos poderiam ser
evitados. Cerca de 30% das crian-
ças brasileiras têm baixa acuidade
visual e 40% dos idosos do país tam-

bém vêem mal. E 600
mil idosos estão cegos
por catarata.

Além de ser o repre-
sentante do Senado na
comissão organizado-
ra do fórum, Sebasti-
ão Rocha está elabo-
rando projetos visan-
do beneficiar deficien-
tes visuais. Ele solici-
tou à Consultoria do
Senado levantamento

da legislação existente sobre assun-
tos referentes a deficientes visuais
para elaborar proposições que be-
neficiem essas pessoas.

Amanhã, dia 29, o
senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT)
participa do seminá-
rio Impacto da Mu-
dança Tecnológica
do Setor Agropecu-
ário na Economia
Brasileira. Ele coor-
denará painel sobre
os impactos da pes-
quisa agropecuária
no abastecimento, a ser realizado
das 14h às 15h30, tendo como

Jonas debate pesquisa em agropecuária
palestrantes o profes-
sor José Roberto
Mendonça de Barros,
da Faculdade de Eco-
nomia da Universida-
de de São Paulo
(USP), e o pesquisador
Juarez Alexandre Bal-
dini Rizzieri, da Funda-
ção Instituto de Pes-
quisa Econômica Apli-
cada (Ipea). O seminá-

rio é promovido pela Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária.

Mendonça de Barros e Rizzieri
apresentarão resultados prelimi-
nares de estudo que avalia os
efeitos da pesquisa agropecuári-
a para o consumidor. O trabalho
procura dimensionar a evolução
de preços de alimentos, a redu-
ção da ocorrência de crises de
abastecimento e a melhoria da
qualidade dos produtos coloca-
dos no mercado. O seminário
será realizado no Auditório Ne-
reu Ramos, da Câmara dos De-
putados, das 9h às 17h.

Jonas Pinheiro falará
sobre os impactos também

no abastecimento

A promoção do debate
foi sugerida por
Sebastião Rocha

O senador Jader
Barbalho participa da
abertura do encontro

Moreira Mendes dará
nome à biblioteca da

instituição universitária
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O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) apresentou projeto de
lei isentando da cobrança do Im-
posto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI), até 31 de dezembro de
2007, os equipamentos para cons-
trução e manutenção de rodovias,
bem como os veículos automotores
para transporte de passageiros e de
carga, quando adquiridos pelas pre-
feituras municipais.

Segundo o projeto, a prefeitura
deverá solicitar a isenção ao ór-
gão administrador do tributo, jus-
tificando a necessidade de com-
prar os veículos e provando ter
disponibilidade de recursos orça-
mentários para a aquisição.

Maldaner argumenta que as
prefeituras exercem relevante
papel na complementação da
rede rodoviária, executando sua
capilarização em nível local, a par-
tir dos troncos nacionais e esta-

Projeto de Maldaner beneficia prefeituras
Conforme a proposição, ficaria isenta do IPI, até o final de 2007, a aquisição, pelas prefeituras, de equipamentos
destinados à construção e manutenção de rodovias, bem como de veículos de transporte de passageiros e de carga

duais. O fluxo de produção, prin-
cipalmente agropecuária, depen-
de dessa rede terciária de rodovi-
as. Sua ausência ou má conserva-
ção, portanto, representa fator de
improdutividade, de perdas e de
encarecimento da produção, ex-
plica o senador.

As prefeituras vêm assumindo,

também, relevante papel no trans-
porte de passageiros e de cargas,
dentro de seu território ou para
municípios vizinhos, para incre-
mentar redes de ensino, de pres-
tação de cuidados de saúde, as-
sistência técnica e extensão rural,
afirma Casildo Maldaner.

Para o senador por Santa Catari-
na, no Brasil há uma clara visão da
necessidade de fortalecimento das
administrações municipais a fim de
atender melhor a seus cidadãos e
atenuar a migração para as perife-
rias das grandes cidades, minoran-
do as conseqüências danosas que
ela acarreta. O investimento que se
faça nos municípios será sempre
menos oneroso que o dispêndio
causado pelo inchaço das grandes
cidades, conclui. O projeto tramita
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), onde receberá deci-
são terminativa.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deverá votar  em
uma de suas próximas reuniões
projeto do senador Moreira
Mendes (PFL-RO) que permite
às agências de viagens aderir ao
Sistema Integrado de Impostos
e Contribuições das Microem-
presas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples). Esse tipo de
contribuição permite às empre-

Inclusão das agências de viagens
no Simples é proposta por Moreira

sas pagar menos impostos.
Moreira disse estranhar que

a Receita Federal insista em não
enquadrar as agências de via-
gens no Simples, embora, obser-
vou, a lei que trata do assunto
não possua qualquer vedação
explícita para esse tipo de ne-
gócio. Para ele, a única justifi-
cativa plausível para a recusa
reside no fato de o governo

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deverá
examinar projeto do senador Ri-
cardo Santos (PSDB-ES) que cria
a Região Administrativa Integra-
da da Bacia do Rio Itabapoana e o
Programa Especial de Desenvol-
vimento para essa área. Com a
implantação,  a região receberá li-
nhas de créditos prioritárias e
isenções e incentivos fiscais tem-
porários para fomento de ativida-
des produtivas. O projeto preten-
de promover o desenvolvimento
econômico da região, nos mesmos
moldes de projeto que o Senado
aprovou para a Região Integrada
de Desenvolvimento do Distrito
Federal e Entorno, em 1998, e, em
seguida, para a região de Petrolina
(PE) e Juazeiro (BA).

CCJ analisa criação da Região
Integrada da Bacia do Itabapoana

Ricardo Santos destacou que a
região do Itabapoana é uma das
mais carentes e economicamente
deprimidas do Sudeste. Trata-se
de uma área desprovida de incen-
tivos ao desenvolvimento e que
apresenta estagnação econômica,
resultante de uma situação de
quase abandono pelas políticas
públicas. A região está localizada
em área de atividades do setor
primário, especialmente cultivo
de café, cana-de-açúcar, frutas e
pecuária leiteira. �São atividades
tradicionais que não acompanha-
ram as mudanças em curso na
economia brasileira�, disse.

O rio Itabapoana tem cerca
de 220 quilômetros, e a sua ba-
cia abrange os estados do Rio
de Janeiro, Minas Gerais e Es-

Projeto de lei apre-
sentado pelo sena-
dor Osmar Dias
(PSDB-PR)  altera
dispositivos da Con-
solidação das Leis
do Trabalho (CLT)
sobre a coleta de
provas testemu-
nhais nos julgamen-
tos da Justiça do
Trabalho. O objetivo
é oferecer meios
para que os juízes se
certifiquem da verdade dos depo-
imentos, evitando manobras e
acordos entre reclamantes e tes-
temunhas que prejudiquem inde-
vidamente uma das partes.

A proposta, que está na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), acrescenta pará-
grafos ao artigo 829 da CLT, de-
terminando que o juiz pergunte à
testemunha se ela também tem
ação, já teve ou testemunhou em
outros processos em que são
partes o autor ou o réu.

Conforme o projeto, será con-
siderada �suspeita a testemunha
que omitir informações sobre a
sua participação em outras ações
trabalhistas, que prestar depoi-
mentos contraditórios ou que
permitam identificar a existência
de conluio entre ela e uma das par-
tes do processo�.

Na avaliação de Osmar Dias, �a

Osmar quer mudar
CLT para coibir má-fé

Justiça do Trabalho
enfrenta dificulda-
des no momento da
constituição das
provas para instru-
ção dos proces-
sos�. Ele entende
que �as provas tes-
temunhais, em es-
pecial, representam
um desafio extraor-
dinário na busca da
verdade dos fatos�.
E reconhece que �a

existência de um grande número
de relações trabalhistas informais,
em nossa sociedade, faz com que
esse meio de prova seja dos mais
utilizados�.

O senador pretende evitar,
com seu projeto, uma prática
em que �na falta de elementos
materiais de prova, não rara-
mente os empregados firmam
acordos espúrios para trocar
testemunhos falsos, ensaiar ou
forjar dados em prejuízo de um
mesmo empregador�. E cita
como exemplo mais comum a
tentativa de provar a prestação
de horas extras.

� Não raro, as testemunhas
depõem confirmando datas, nú-
mero de horas e freqüência de
sua ocorrência, de forma que
fica claro o conhecimento que
uma tem do depoimento da ou-
tra � argumenta Osmar Dias.

considerar as agências como
assemelhadas a pessoas jurídi-
cas que prestam serviços pro-
fissionais de corretor, repre-
sentante comercial ou despa-
chante, entre outros, o que,
notou, não é verdade.

O senador lembra que as agên-
cias de viagens necessitam, para
seu funcionamento, de uma
grande e custosa estrutura.

pírito Santo. A área abrangida
pelo projeto é de 6.504 quilô-
metros quadrados, com 18 mu-
nicípios. As ações  previstas
para a região incluem infra-es-
trutura de transporte, comuni-
cação, eletrificação e sanea-
mento, educação, saúde e qua-
lificação profissional.

Projeto de Ricardo
Santos dá à

região linhas de
crédito prioritárias
e incentivos fiscais

Os servidores pú-
blicos e os emprega-
dos do setor priva-
do poderão ausen-
tar-se do trabalho
por três horas con-
tínuas para prestar
serviço voluntário,
conforme proposta
do senador Eduardo
Siqueira Campos
(PFL-TO) que modi-
fica a legislação so-
bre a prática desse
serviço, adotada em 1998.

Com o projeto, o senador pre-
tende estimular a prestação de
serviço voluntário no país, que
já ocupa 20 milhões de pessoas

Eduardo propõe estímulo
para trabalho voluntário

preocupadas em
resgatar a dignida-
de e a cidadania
daqueles que se
encontram em al-
gum estado de ca-
rência. A medida,
justificou Eduar-
do, é reivindicada
por várias organi-
zações de voluntá-
rios.

� A Organização
das Nações Uni-

das declarou 2001 como o Ano
Internacional do Voluntário,
exatamente para estimular as
ações sociais em benefício da
comunidade.

ONU declarou 2001 como
Ano do Voluntário, diz

Edua r do

Objetivo do projeto de
Osmar é acabar com

manobras nas reclamações

Maldaner: prefeituras exercem
relevante papel de complementação

da rede rodoviária
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Os estados que abrigam áreas
de conservação da natureza e ter-
ras indígenas demarcadas pode-
rão ter recursos destinados à sua
manutenção oriundos do Fundo
de Participação dos Estados e do
Distrito Federal (FPE). É o que
estabelece projeto de autoria da
senadora Marina Silva (PT-AC)
que será apreciado pela Comissão
de Assuntos Sociais (CAS) nesta
quarta-feira. Com parecer favorá-
vel do senador Juvêncio da Fon-
seca (PMDB-MS), o projeto de
Marina destina àquelas áreas 2%
do montante de recursos do FPE.
A participação dos estados cor-
responderá ao percentual de áre-
as indígenas e florestais em seu
território.

A CAS tem ainda mais oito ma-

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) apoiou a criação do Fundo
Florestal de Carajás, que prevê o
plantio de 50 mil hectares flores-
tais de rápido crescimento com
objetivo de abastecer, com carvão
vegetal, a indústria de ferro-gusa
do Norte do país. Para ele, além
da redução de impactos ao meio
ambiente, a iniciativa promove-
rá o pleno desenvolvimento de
toda a região, gerando emprego
e renda.

Edison Lobão estima que o Fun-
do Florestal, criado pela Associa-
ção das Siderúrgicas do Carajás
(Asica), deverá comercializar cer-
ca de US$ 5 milhões de ferro-gusa
ao ano. Informou que a vigência
do fundo é de dez anos e fará com
que, no período, obtenha em tor-
no de US$ 50 milhões para finan-
ciar o respectivo programa de re-
florestamento.

� Com uma indústria de ferro-gusa

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) destacou a importância do Pro-
grama Nacional de Educação da Re-
forma Agrária (Pronera), criado em
1998 pelo governo. Destinado às po-
pulações dos assentamentos de ter-
ra, o programa tem como objetivo
reverter indicadores como a taxa de
43% de analfabetos entre os chefes
de família beneficiados pela reforma.
Nos 3.610 assentamentos implanta-
dos pelo Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (Incra),
segundo o senador, foram recense-
ados cerca de 380 mil analfabetos
com mais de 14 anos.

De acordo com Patrocínio, dados
como esses refletem a situação de
precariedade da educação no cam-
po, onde o índice de analfabetismo,
registrado pelo IBGE em 1995, sem
computar a região Norte, é de 32,7%,
o que corresponde a praticamente
um terço da população rural.  Assim
como ocorre nos centros urbanos, o
baixo nível educacional atinge com
mais intensidade as pessoas pobres.

Nos dois primeiros anos de ativi-
dades do Pronera, 61,5 mil trabalha-
dores rurais passaram a seguir o cur-
so de alfabetização, o que correspon-
de a cerca de 16% dos analfabetos
identificados pelo Incra. O objetivo
do programa é o de erradicar o anal-
fabetismo nos assentamentos até
2004, conforme registrou o senador.

� Um fator decisivo para a

O senador Lúcio Alcântara (PMDB-CE)
ressaltou o papel da Caixa Econômica
Federal como instituição compromissada
com o empresariado e povo brasileiro,
especialmente com os segmentos mais
humildes. Tendo em mãos o relatório de
atividades da instituição em de 2000, o senador
apontou o desempenho no setor habitacional,
enfatizando que a Caixa responde por 91%
dos novos financiamentos para aquisição da
casa própria.
Em 1999, informou Alcântara, a Caixa aplicou
R$ 4 bilhões em financiamentos, possibilitando
a aquisição de 304 mil habitações. No ano
passado, foram investidos R$ 6,8 bilhões �
um crescimento de 65% �, sendo atendidas
382 mil famílias e gerados um milhão de
empregos. Ele destacou as ações da Caixa no
sentido de contemplar maior número de
pretendentes à casa própria, com a criação de
programas para famílias de baixa renda.

O senador Sebastião Rocha (PDT-AP)
elogiou a iniciativa do Ministério da
Educação e do Conselho Nacional de
Trânsito de editar a cartilha A Caminho da
Escola � Uma aula de trânsito para crianças,
destinada a alunos do ensino fundamental.
Segundo o parlamentar, o manual é um
verdadeiro exemplo de zelo com a educação,
direcionado a um público ainda sem vícios
no trânsito � as crianças.
Ele observou que o Código de Trânsito
Brasileiro, que vigora há mais de três anos,
apesar de ter sido fruto de debates no Congresso
Nacional e ter envolvido toda a sociedade,
ainda necessita de muitas ações para ser
aperfeiçoado. Dentre as várias iniciativas para
melhorar a eficiência do código, observou,
destaca-se a edição desse tipo de cartilha.

O senador Luiz Otávio (sem partido-PA)
destacou o Programa Nacional de
Eletrificação Rural � Luz no Campo, criado
pelo Ministério de Minas e Energia, com
suporte técnico, financeiro e administrativo
da Eletrobrás. O programa, conforme o
senador, reduzirá a migração do campo para
a c idade,  a lém de intens i f i car  as
atividades rurais no interior do Pará. Ele
afirmou que cerca de 47 municípios
paraenses terão acesso à energia elétrica
até o final deste mês.
Luiz Otávio sugeriu a implantação de uma
política de crescimento e desenvolvimento
industrial que vise ao aproveitamento dos
aspectos geoeconômicos, dos potenciais de
insumos e da disponibilidade de energia
elétrica de cada região.

Lúcio Alcântara
destaca papel
social da Caixa

Rocha elogia edição
de cartilha infantil

sobre o trânsito

Luiz Otávio lembra
importância da

 eletrificação rural

Estados poderão receber recursos
para conservar áreas indígenas

Projeto de Marina Silva, que será analisado quarta-feira pela CAS, destina 2% do Fundo de
Participação dos Estados e DF. Iniciativa também inclui áreas de conservação da natureza

térias em sua pauta. Entre elas
projeto do senador Paulo Har-
tung (PPS-ES), que estabelece
uma cota mínima mensal de
água para o consumo de cada
família. Em sua justificação,
Hartung reconhece que a água
é indispensável à vida e que
esta representa direito inalie-
nável do homem. O projeto
tem parecer favorável do se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR).

Projeto do então senador
Blairo Maggi (PFL-MT) que tor-
na mais rápida e menos com-
plexa a aprovação de novos
agrotóxicos a serem vendidos
no país também está na pauta da
CAS, para decisão terminativa.
Com parecer favorável do sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT) o

projeto simplifica a aprovação,
pelo governo, de produtos que
sejam comercializados em ou-
tros países.

viabilização econômica dos assenta-
mentos é a educação dos assenta-
dos, imprescindível para o exercício
de suas atividades produtivas, já que
a agricultura atual requer o conheci-
mento de técnicas adequadas e a sua
permanente renovação, além de
noções mais amplas, como aque-
las que dizem respeito ao funcio-
namento do mercado agrícola e ao
cooperativismo � disse.

 Patrocínio explicou que a
ação educativa do programa não
se limita à alfabetização. Por
meio de convênios, o Pronera
volta-se também para a forma-
ção continuada e a escolariza-
ção, nos níveis médio e superi-
or, dos educadores do ensino
fundamental, bem como para a
formação técnico-profissional
vinculada à agricultura.

sustentável, a Associação das Side-
rúrgicas de Carajás promoverá, cer-
tamente, a integração entre floresta
e indústria, implementando o desen-
volvimento econômico sem prejudi-
car a natureza � observou Edison
Lobão, ao informar que os 50 mil
hectares de florestas a serem planta-
dos, com ajuda da vegetação nativa
e áreas de preservação, vão reter
mais de 8 milhões de toneladas de
dióxido de carbono.

Edison Lobão informou que a As-
sociação das Siderúrgicas de Carajás
gera US$ 200 milhões em divisas lí-
quidas para o país, proporcionando
20 mil empregos diretos e indiretos
nas atividades da indústria florestal,
carvão vegetal e de serviços. A Asica
é constituída por dez companhias si-
derúrgicas localizadas ao longo da
estrada de ferro São Luís � Carajás e,
segundo o senador, chega a produ-
zir anualmente 1,7 milhão de to-
neladas de ferro-gusa.

Lobão aplaude criação do
Fundo Florestal de Carajás

Extratos bancários referentes
ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS) poderão ser
emitidos gratuitamente. É o que
estabelece o projeto do senador
Sérgio Machado (PSDB-CE), que
tem parecer favorável do senador
Leomar Quintanilha (PPB-TO) e
será apreciado em caráter termi-
nativo pela comissão.

Amanhã,  a CAS realiza reunião ex-
traordinária para votar em regime
de urgência projeto do Executivo que
permite às empresas rurais abater,
em suas contribuições ao fisco, 50%
do valor efetivamente recolhido de
seus empregados para a Previdência
Social. De acordo com o senador
Osmar Dias (PSDB-PR), relator, o pro-
jeto incentiva a formalização das
relações de trabalho no campo.

Carlos Patrocínio apóia ação
educativa na reforma agrária

Programa visa acabar com
analfabetismo nos assentamentos

até 2004, diz Patrocínio

Segundo Lobão,
fundo foi criado
pela Associação
das Siderúrgicas
de Carajás

Conforme proposta de Marina, distribuição
das verbas aos estados corresponderá ao
percentual de reservas em seu território


